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RESUMO 

Neste artigo são apresentadas as contribuições que a psicologia ambiental pode trazer para o planejamento urbano e, também, para o Plano Diretor 
Participativo. O presente trabalho tem como objetivo geral demonstrar como a utilização dos conceitos da Psicologia Ambiental podem auxiliar no 

desenvolvimento, implantação e manutenção dos Planos Diretores municipais. A metodologia utilizada neste trabalho é de caráter qualitativa, sendo 

classificada como pesquisa bibliográfica. Após a regulamentação do Estatuto da Cidade, o planejamento urbano no país passou a ter sua gestão de 
forma democrática através do Plano Diretor Participativo. A participação cidadã é motivada por um ideal político, mas é observado que existe a 

necessidade de capacitar a população, que se sente desmotivada a participar da elaboração do Plano Diretor pela falta de conhecimento. Desta forma, 

a hipótese deste artigo foi confirmada, pois o estudo da interação entre o homem e o meio é fundamental para sua efetiva participação na sociedade. 
Essa interação promove o sentimento de pertença dos cidadãos, que sentem-se motivados a construir sua identidade juntamente com a do local em que 

vivem, promovendo a reflexão dos assuntos discutidos, resultando em melhores decisões. 
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POPULAR PARTICIPATION IN CONSTRUCTION OF A MASTER PLAN THROUGH THE VISION OF 

ENVIRONMENTAL PSYCHOLOGY 
 

ABSTRACT 

In this article are presented the contributions environmental psychology can bring to the urban planning and also for Participative Master Plan. This 
work has as main objective to demonstrate how the use of the concepts of environmental psychology can assist in the development, implementation 

and maintenance of municipal Master Plans. The methodology used in this study is qualitative, being classified as bibliographic research. After the 

regulation of the City Statute, urban planning in the country now has its management in a democratic way through the Participative Master Plan. 
Citizen participation is motivated by a political ideal, but it is observed that there is a need to empower the people, who feel unmotivated to participate 

in the drafting of the Master Plan by the lack of knowledge. Thus, the hypothesis of this article has been confirmed as the study of the interaction 

between man and the environment is important to their effective participation in society. This interaction promotes the feeling of belonging of citizens 
who feel motivated to build their identity with the place they live in, promoting the reflection of the issues discussed, resulting in better decisions. 

KEY-WORDS: Environmental Psychology; Municipal Master Plan; Urban Planning. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

 O presente artigo aborda a importância da utilização de conceitos da Psicologia Ambiental para a definição dos 

objetivos do Planejamento Urbano de um município, na percepção das informações pelas comunidades envolvidas e 

como isso pode auxiliar na concretização das ações propostas pelo Plano Diretor Participativo. 

  Este estudo justifica-se do ponto de vista socioeconômico, técnico e profissional por contribuir para a 

demonstração da importância da compreensão das ações propostas pelo Plano Diretor pela comunidade envolvida, 

através da utilização dos conceitos da Psicologia Ambiental, trazendo benefícios para os municípios, pois cada vez mais 

os Planos Diretores serão específicos e voltados para a necessidade de uma determinada comunidade, promovendo o 

crescimento e desenvolvimento das cidades. 

  Justifica-se no campo acadêmico/científico por oportunizar a possibilidade de demonstrar através de pesquisa 

bibliográfica a necessidade e relevância da compreensão da comunidade das diretrizes do Plano Diretor com base na 

Psicologia Ambiental, além de ampliar as discussões e pesquisas em relação aos assuntos tratados neste artigo. 

 O problema instigador da pesquisa pode ser formulado pelo seguinte questionamento: como os conceitos da 

Psicologia Ambiental podem auxiliar na formulação e implantação de um Plano Diretor Participativo? Parte-se da 

hipótese inicial de que com a utilização dos conceitos da Psicologia Ambiental seja possível compreender como os 
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indivíduos percebem o ambiente e como isso auxilia no Planejamento Urbano e, também, que a implantação de um 

Plano Diretor Participativo tenha resultados mais eficientes quando inter-relacionados com a Psicologia Ambiental. 

 O objetivo geral do artigo é demonstrar como a utilização dos conceitos da Psicologia Ambiental podem 

auxiliar no desenvolvimento, implantação e manutenção dos Planos Diretores municipais. Os específicos são: 1) 

Introduzir o tema proposto através de pesquisa bibliográfica; 2) Explicar o que é o Plano Diretor Participativo, 

juntamente com uma breve descrição histórica; 3) Pesquisar sobre os conceitos de Plano Diretor, Planejamento Urbano 

e Psicologia Ambiental; 4) Discorrer sobre a Psicologia Ambiental e sua relação com o Planejamento Urbano; 5) 

Promover uma conexão entre o Plano Diretor e o Planejamento Urbano e a Psicologia Ambiental e; 6) Demonstrar a 

importância da utilização dos conceitos da Psicologia Ambiental para o Planejamento Urbano. 

 A metodologia utilizada para a elaboração deste trabalho foi de caráter qualitativo, que conforme Marconi e 

Lakatos (2011) busca fornecer análises detalhadas sobre a o assunto investigado através da análise e interpretação de 

dados. São relacionados os conteúdos psicológicos e social e a coleta possui instrumentos não estruturados. Tendo sido 

desenvolvida essa metodologia, esta pesquisa pode ser classificada como pesquisa bibliográfica, que para Macedo 

(1994) é a seleção de documentos relacionados ao tema e o fichamento dessas referências para posterior utilização.  

  

2. DESENVOLVIMENTO 

 

2.1 URBANISMO E PLANEJAMENTO URBANO 

 

De acordo com Geddes (1994) os estudos relacionados às cidades foram iniciados por Aristóteles, que 

acreditava na importância de ver a cidade a partir dos próprios olhos do observador. Segundo Dias (2006), Aristóteles e 

Platão foram os precursores da reflexão em torno do urbanismo, se tornando Aristóteles o grande pensador urbanístico 

da época, formulando propostas de melhorias para as cidades. 

Conforme Lamas (2004) o planejamento urbano na Grécia tinha a praticidade como essência, a organização do 

ambiente se dava a partir da necessidade de espaço, e o centro da cidade era o local principal. De acordo com Harouel 

(1990) para os gregos a cidade era uma comunidade, que englobava tanto o espaço urbano quanto os campos. Para o 

autor, o urbanismo romano é uma continuação do grego. 

A cidade romana possuía duas vias principais que iniciavam-se na porta da cidade, de norte a sul e de leste a 

oeste, e cruzavam-se em uma praça central, levando a cidade a um traçado de ruas regular (BENEVOLO, 2009). 

Conforme Dias (2006) os elementos urbanos de Roma eram: a muralha, as casas, o fórum, os equipamentos públicos e 

as vias. Segundo Lamas (2004) é na cidade romana que, pela primeira vez, a regulamentação urbana foi utilizada. 

Para Dias (2006), na Idade Média, as cidades são construídas cercadas por muralhas, para sua proteção. 

Conforme Lamas (2004) foi nesse período que iniciou-se o uso do traçado radiocêntrico, a cidade medieval, por suas 

condições, utilizava-se dos restos das antigas construções romanas. Ainda segundo o autor, ao final do século XVII, o 

Renascentismo passou a influenciar todas as intervenções urbanas, devido ao crescimento das cidades. De acordo com 

Harouel (1990) os renascentistas romperam com o urbanismo medieval, voltando a utilizar os antigos traçados 

ortogonais. 

Foi após a Revolução Industrial3 no século XVIII que, segundo Harouel (1990), surgiu o urbanismo que 

conhecemos, como uma ciência, para o autor o urbanismo diz respeito a todos os fatores que estão conectados à cidade. 

Conforme Novak (2009) o termo urbanismo aborda as cidades e, para o autor, é possível supor que ele exista desde o 

início das cidades. “A revolução industrial e o período moderno produziram uma ruptura radical na forma, estrutura, na 

organização distributiva dos conteúdos e propósitos da urbanística e das cidades. Ela se divide principalmente em dois 

períodos: durante a guerra e pós-guerra” (LAMAS, 2004, p. 298).  

Segundo Benevolo (2009) a cidade pós-liberal permitiu a organização as grandes cidades europeias e 

influenciou a organização das cidades atuais; algumas características podem ser comparadas como as cidades 

contemporâneas, são algumas delas: linhas de limite entre espaço público e privado, organização da periferia, densidade 

excessiva no centro, falta de moradias baratas. Essas cidades se sobrepõem a cidade mais antiga, e tende a destruí-la. 

Para o pós-modernismo as cidades deveriam ter sua identidade, mas as cidades acabam sendo transformadas em 

mercados capitalistas. Benevolo (2001) cita que entre as décadas de 1830 e 1850 nasceu o urbanismo moderno, como 

alternativa a cidade pós-liberal.  

Segundo Harouel (1990), 

 

Até a revolução industrial, apesar de uma evolução da imagem urbana, permanece válida a definição de cidade 
como um disposto de ruas cercados por um muro comum. Com a chegada da industrialização, essa visão 

tradicional é superada, multiplicando-se os problemas que a cidade se depara: crescimento demográfico, condição 
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da habitação da população operária. Desses novos problemas nasce o urbanismo moderno (HAROUEL, 1990, p. 

147). 

 

Para Dias (2009), no século XX, surgem diversas tendências urbanísticas: o urbanismo humanista, 

fundamentado em Max Weber4; a corrente naturalista de Frank Lloyd Wright5 e a, principal, tendência progressista. O 

urbanismo progressista rejeita a cidade antiga, é obcecado pela modernidade, mas, ao organizar o espaço urbano, a 

cidade tornou-se sadia fisicamente, porém doente psicologicamente. Segundo Alckmin (2012) a primeira crítica ao 

urbanismo funcionalista surgiu na década de 1960, quando os administradores públicos perceberam que o planejamento 

envolvia muito mais do que simplesmente decompor funcionalmente a cidade. Para Harouel (1990) o urbanismo 

naturalista é um modelo que busca garantir a felicidade do indivíduo, sendo isso, indissociável da natureza.  

Já a partir dos anos 1980 o conceito de cidade-espetáculo foi criado, perdendo-se no tempo a cultura local, 

transformando a cidade em algo que poderia ser comprado e vendido, perdendo sua identidade, tornando o cidadão um 

mero coadjuvante de sua própria cidade (DIAS, 2009). Gotia (1982) afirma que as cidades fazem parte da história 

humana; para o autor “pode-se viver fora delas, mas sempre contando com elas, com apoio e referência especial a elas” 

(GOTIA, 1982, p. 39). 

Lamas (2004) aponta que ao longo do tempo a forma e o desenho urbano das cidades foram se modificando, 

devido aos objetivos de cada época. Conforme Jodelet (2002) a cidade, da forma com que está evoluindo, não consegue 

encontrar sua identidade e aparecer como um local em que seus moradores possam se identificar e encontrar suas raízes 

históricas e culturais.  

Segundo Oliveira (2009), 

 

Desde o surgimento das primeiras cidades o homem busca organizá-las de modo a atingir uma sociedade estável e 
harmoniosa. Entretanto, as cidades sempre foram marcadas por desigualdades sociais, por diferentes modos de 

participação, apreensão e interação (OLIVEIRA, 2009, p. 1). 

 

Para Dias (2009) as cidades não possuem um planejamento adequado crescendo deliberadamente, se tornando 

desorganizadas espacialmente, economicamente e no âmbito social perdendo, muitas vezes, sua própria identidade. De 

acordo com Pereira (2010) não é mais aceitável esse crescimento a qualquer preço que vem ocorrendo dentro das 

cidades. O planejamento urbano deve, além de estruturar a cidade, proteger o ambiente natural no qual o espaço urbano 

se desenvolve. 

O planejamento é “a preparação para a gestão futura, em que o que se busca é evitar ou, pelo menos, minimizar 

problemas, além de ampliar margens de manobra” (SOUZA, 2006, p. 151). Para Teixeira (2013) o planejamento urbano 

é um processo de ordenação consciente de elementos a fim de atingir um objetivo já determinado, promover o 

desenvolvimento urbano. O Planejamento Urbano, conforme Pasinatto (2012) deve buscar a ocupação harmônica e o 

desenvolvimento das cidades, sendo a participação popular e a reflexão teórica sobre o assunto, fundamentais. 

Para Anjos; Anjos e Oliveira (2013): 

 

O planejamento se configura como um processo cíclico retroalimentado constantemente, e mesmo se expressando 

linearmente no tempo, possibilita a geração de propostas e soluções num ambiente contínuo de tomada de 
decisões, tendo um caráter muito mais complexo do que uma sequência de atividades (ANJOS; ANJOS E 

OLIVEIRA, 2013 p. 392). 

 

De acordo com Diniz Filho e Vicentini (2004) a cidade moderna, princípios usados entre os anos de 1920 a 

1940, tinha como premissa a rígida categorização das funções urbanas, com uma separação da cidade através de 

zoneamentos. Mas, foi somente após o final da II Guerra Mundial que essas propostas puderam ser colocadas em 

práticas, a partir da construção das novas cidades através dos conceitos do racionalismo funcionalista.  

Segundo Oliveira (2009) a primeira tentativa de planejar uma cidade ideal surgiu no século XIX, após a 

Revolução Industrial, assim Howard (1898) propôs a construção das cidades-jardins. Já, ainda conforme o autor, por 

volta dos anos de 1920 surgem as ideias de Le Corbusier, baseadas nas cidades-jardins, mas sendo transportadas para 

cidades com alta densidade populacional. Na época, as duas ideias foram amplamente difundidas e utilizadas em 

diversas cidades, mas acabaram minando a diversidade urbana, aumentando a desigualdade social. Conforme Glancey 
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(2001), no século XVIII inicia-se o urbanismo clássico e Paris torna-se um modelo para todo o mundo. Com a 

Revolução Industrial a população rural migra para as cidades, aumentando significativamente a população urbana, o 

modelo de cidade ideal promove a busca por qualidade de vida, mas, na realidade ocorre um aumento da insalubridade 

urbana.  

Para Jacobs (2001) essas propostas promoveram a rua como um lugar ruim para a população, devendo as casas 

estar distantes dela, envoltas por uma área verde cercada. De acordo com Novak (2009, p. 136) “o conceito de ideal 

implica a desvalorização sistemática do existente”, passando a promover que somente algo novo poderia resolver os 

problemas, sendo esta uma condição para atingir a cidade ideal. 

Para Souza (2002), nos últimos 30 anos, o planejamento urbano vem sofrendo diversas críticas. O início dos 

anos 1970, após a publicação das obras: A questão urbana de Manuel Castells (1983); e A justiça social e a cidade do 

autor David Harvey (1980), marcaram o começo da influência do pensamento marxista dentro dos estudos urbanos. Nas 

publicações os autores criticam o pensamento conservador do planejamento urbano e consideram “o espaço urbano 

como um produto social e os “problemas urbanos” como problemas relacionados com a dinâmica das relações de 

produção e a estrutura de poder na sociedade capitalista” (SOUZA, 2002, p. 26). Segundo Ferrari Junior (2004), as 

considerações sobre o papel do planejamento atingiram um propósito maior a partir da década de 1970. Seu objetivo era 

descobrir o verdadeiro objetivo do planejamento que, através da influência marxista, buscava condicionar o espaço 

urbano às necessidades do capitalismo. 

Para os marxistas, conforme Souza (2002), o planejamento urbano era “um instrumento a serviço da 

manutenção do status quo capitalista” (SOUZA, 2002, p. 26). Conforme Diniz Filho e Vicentini (2004), 

 

A partir da década de 80, esse quadro de discussão sobre o urbano e as áreas metropolitanas e seu papel 

articulados de uma rede de cidades vai colocar-se de forma diferenciada, com a mundialização da economia e a 

caracterização das cidades globais, que vai condicionar um processo de transformação metropolitana e a maior 
participação dos governos locais [...] (DINIZ FILHO; VICENTINI, 2004, p. 108). 

 

O surgimento de grandes empreendimentos urbanos através de intervenções de grande impacto nas cidades, a 

fim de reforçar a imagem urbana, é chamado de Planejamento Estratégico (DINIZ FILHO; VICENTINI, 2004). Para 

Rezende e Ultramari (2007) o planejamento estratégico é um processo que busca determinar objetivos e estratégias para 

uma cidade, considerando o espaço urbano no presente e no futuro. Segundo Castells e Borja (1996, p. 98) “plano 

estratégico é a definição de um projeto de cidade que unifique diagnósticos, concretize atrações públicas e privadas e 

estabeleça um quadro coerente de mobilização e de cooperação dos atores sociais urbanos”. Conforme Dias (2009) a 

metodologia do planejamento estratégico pode contemplar a abordagem de planejamento sistêmico, a fim de definir 

suas estratégias e ações.  

Nos anos de 1990, para Pinto (2001), um novo meio de promoção das cidades surge: o city marketing. Para 

Sánchez (1999) o city marketing é uma orientação política que visa atender as necessidades de consumo do cidadão. 

Conforme Pinto (2001) ele busca construir uma nova imagem para a cidade, através de sua promoção para seus 

habitantes, turistas e investidores. Atualmente, conforme Rio de Janeiro (2009), a estratégia global de planejamento de 

longo prazo é o foco dos planejadores e urbanistas, nascendo assim o Master Plan. O Master Plan é um planejamento a 

longo prazo que, através de um quadro de trabalho e de elementos-chave, oportuniza uma visão ampla no processo. No 

Master Plan, ainda, as questões de sustentabilidade e consequências do plano nos arredores e vizinhanças são avaliados 

e considerados (NEW YORK CITY, 2014). Segundo Muniz (2012) observa-se que, para planejar as cidades 

contemporâneas, ao redor de todo mundo os governos utilizam de sistemas de planejamento baseados nas técnicas das 

empresas.  

De acordo com Barcellos e Barcellos (2004), atualmente, a busca por mais qualidade de vida nas cidades e a 

necessidade de um desenvolvimento urbano ordenado constituem grandes desafios aos planejadores urbanos. 

Conforme Dias (2009), 

 

A atividade de planejamento é complexa, pressupõe um processo contínuo de pensamento sobre o futuro, a partir 
de um processo decisório permanente, acionado dentro de um contexto ambiental interdependente e mutável. Por 

esta imensa presença e participação, o processo de planejamento é muito mais importante que seu resultado final, 

que normalmente materializa-se num plano (DIAS, 2009, p. 74). 
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Muniz (2012) complementa, 

 

A crise urbana materializa-se na crescente pressão social, causada pelas demandas relacionadas à prestação dos 

serviços essenciais [...] e se acentua por falta de um projeto de cidade e pelas condições insatisfatórias na gestão. 

Enfim, tornou-se imprescindível a necessidade de um novo modelo de gestão, que, em princípio, baseia-se no 
planejamento do processo de produção da cidade [...] (MUNIZ, 2012 p. 58 e 59).   

 

Para Oliveira (2009) a atual configuração do planejamento busca reconstruir e reorganizar espaços a fim de 

diminuir o caos das cidades contemporâneas. Para o autor, o planejamento moderno, na busca pela harmonia das 

cidades, passou a realizar projetos de reurbanização, mas os objetivos não foram alcançados, pois cada vez mais 

existem problemas urbanos. Muniz (2012) afirma que, além da necessidade de se configurar um novo modelo de 

planejamento, é fundamental criar estratégias para promover a imagem da cidade e o valor de seus cidadãos. “Enfim, na 

gestão da cidade contemporânea, o sucesso do projeto de cidade em boa parte depende da adesão da sociedade local 

[...]” (MUNIZ, 2012, p. 61), assim, quando os cidadãos compartilham suas ideias e resultados, um ambiente harmônico 

é criado, caminhando para o sucesso na construção de projetos futuros. 

 

 

2.2 O PLANO DIRETOR E O PLANEJAMENTO URBANO NO BRASIL 

 

 Para Pereira (2009) o Plano Diretor passou a ser difundido no Brasil a partir da década de 1930 e pode ser 

definido como um instrumento de orientação, que irá nortear os agentes públicos e privados a fim de promover o 

desenvolvimento e expansão do município. De acordo com Moraes (2010) em outubro de 2001, após a regulamentação 

da nova lei federal de desenvolvimento urbano: Lei 10.257, “Estatuto da Cidade” (BRASIL, 2001) a gestão democrática 

foi reconhecida no país e chegou ao planejamento urbano através dos Planos Diretores Participativos. 

 Ainda conforme o mesmo autor, um Plano Diretor deve orientar as ações de intervenção sobre o município que 

irão influenciar no desenvolvimento urbano e qualidade de vida dos cidadãos. Para Pereira (2009) a construção de um 

Plano Diretor conciso, que englobe o interesse de todos, oportuniza a população identificar mais facilmente as 

melhorias que deverão acontecer na cidade. Segundo Prestes (2011) um Plano Diretor deve contribuir com o progresso 

de um município. 

 Conforme Pereira (2009) os Planos Diretores tradicionais apresentavam uma visão totalmente tecnicista, eram 

elaborados de maneira genérica e não atendiam as reais necessidades dos municípios. De acordo com Bernardy (2013), 

antes eles não levavam em consideração o território e particularidades dos municípios, sendo limitados ao quadro 

urbano e periferias. Já, para Pereira (2009), os Planos Diretores Participativos tem como objetivo de garantir o direito à 

cidade, auxiliando o município no planejamento e gestão urbana, envolvendo a participação da população local. Moraes 

(2010) comenta que um dos princípios do Plano Diretor é o da Gestão Democrática, que regulamenta a participação da 

população nas fases da elaboração e implementação da política urbana. 

 Para Bernardy (2013) o atual planejamento urbano nas cidades brasileiras foi regulamentado através do 

Estatuto da Cidade e inserido na Constituição Cidadã de 1988, através dos artigos 182 e 183 (BRASIL, 1988). Assim 

foi determinada uma nova ordem a política urbana, determinando que os municípios6 com população acima de 20 mil 

habitantes devem elaborar seus Planos Diretores. Pasinatto (2012) aponta que atualmente existe uma melhor discussão 

entre o poder público e os cidadãos propiciando uma gestão mais democrática que possibilita o aumento da qualidade 

do ambiente urbano. Rodrigues (2004) acrescenta que o planejamento urbano no Brasil e sua aplicação eficiente ainda 

estão em desenvolvimento, conforme Pasinatto (2012), foi na Constituição de 1988 que o novo conceito de 

planejamento surgiu. 

 Ainda de acordo com o mesmo autor o planejamento deve ser um pensamento voltado para o futuro, que busca 

a ocupação harmônica e o desenvolvimento das cidades. É importante que exista a participação popular e a reflexão 

teórica sobre o planejamento urbano (PASINATTO, 2012), mas essa participação apresenta alguns desafios, pois para 

Moraes (2010) é necessário que a população conheça e compreenda os assuntos que estão sendo discutidos, somente 

assim a participação popular será eficaz. 

 

 

 

                                                           
6 Também devem elaborar o Plano Diretor municípios com população abaixo de 20 mil habitantes e que pertencem a regiões metropolitanas e sejam 

de interesse para o planejamento turístico. 
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2.3 PSICOLOGIA AMBIENTAL INSERIDA NO URBANISMO 

 

Conforme Melo (1991) a psicologia ambiental, inicialmente chamada de Psicologia da Arquitetura, começou a 

se desenvolver após a II Guerra Mundial com o processo de reconstrução das cidades. Os arquitetos, planejadores 

urbanos e estudiosos do comportamento perceberam a necessidade de o ambiente construído refletir os fatores 

psicológicos e comportamentais de seus usuários. 

A psicologia ambiental busca compreender como os ambientes agem sobre o homem e como seus 

comportamentos são influenciados por estes ambientes. Ela busca promover reflexão sobre a realidade, é uma ciência 

que está sempre progredindo, se orientando através da avaliação das tendências do que vem acontecendo 

(ROZESTRATEN, 2003). 

 Para Melo (1991) os psicólogos procuram compreender o contexto ambiental em qual ocorre o comportamento 

humano. Por ter um caráter multidisciplinar, a psicologia ambiental contribui para diversas disciplinas, entre elas a de 

planejamento urbano. 

 A psicologia ambiental tem uma estreita relação com o urbanismo, principalmente nas etapas voltadas ao 

planejamento e programação de necessidades, são as etapas em que o homem é o centro do ambiente, que envolve 

necessidades e satisfação a serem atendidas (ORNSTEIN, 2005). 

 De acordo com Ornstein (2005) essa relação da psicologia com o urbanismo partem das relações do ambiente 

construído, do habitante e seu comportamento. 

A problematização, as análises, os diagnósticos, a definição de soluções e a implementação de diferentes 

intervenções, abrangendo o homem e seu habitat, seriam mais adequadamente abordadas se houvesse uma atuação 
de equipe (inter) ou (trans) disciplinar, sendo que os níveis de abordagem dependeriam da escala do problema, dos 

objetivos a serem alcançados e do nível pretendido para a solução e seu impacto ambiental (ORNSTEIN, 2005 p. 

161). 

 

 Os urbanistas têm a visão de que o ambiente determina o comportamento do homem e a psicologia ambiental 

demonstra a importância de se compreender o que leva os indivíduos a se comportarem de determinada maneira em um 

certo ambiente (MELO, 1991). 

 

2.4 OS CONCEITOS DA PSICOLOGIA AMBIENTAL PARA A COMPREENSÃO DO PLANO DIRETOR 

PARTICIPATIVO 

  

 Conforme Melo (1991) a psicologia ambiental, atualmente, explica a relação homem-ambiente relacionados 

aos objetivos do homem em uma determinada situação. Assim, esses objetivos são organizados e estão relacionados e 

ações desenvolvidas em lugares específicos. De acordo com Bandeira, Bonfim e Sales (2012) existe a necessidade da 

inclusão da psicologia ambiental nas investigações interdisciplinares, principalmente nas fases iniciais e de análise do 

planejamento urbano. 

Para Moraes (2010) a participação coletiva só se tornou popular e ganhou visibilidade nos últimos 60 anos, 

quando as manifestações por direitos pessoais e coletivos eclodiram. A participação cidadã é aquela que se baseia em 

uma idéia política e ocorre através da relação de troca entre governantes e governados. Este envolvimento da população 

remete a vários aspectos positivos, como opiniões mais coerentes e divisão de responsabilidades, que irão refletir em 

escolhas públicas mais fidedignas com as expectativas da sociedade. 

 Ainda conforme o mesmo autor, é necessário que a gestão pública agregue conhecimentos científicos e 

técnicos, pois existe a necessidade de capacitar e preparar os cidadãos em relação ao conhecimento da problemática em 

que se pretende intervir. Uma das dificuldades encontradas para essa participação é a falta de motivação pelo 

desconhecimento dos instrumentos legais e operacionais que possibilitam sua adesão. 

Para Bandeira, Bonfim e Sales (2012) a imposição da participação popular para a realização do Plano Diretor 

através de uma legislação federal é uma conquista mas, em relação ao modelo de participação, o planejamento precisa 

de métodos que envolvam outras dimensões da existência humana, a fim de provocar uma identidade urbana. Essa 

identidade auxilia na atuação dos cidadãos junto ao poder público, na busca pelo desenvolvimento de sua cidade. 

Conforme Dias (2009) é necessário pensar na cidade enquanto prática social e, para a criação das estratégias urbanas, 

deve-se considerar as relações sociais dentro do espaço onde elas ocorrem e não simplesmente no imaginário 

institucional. 

 Melo (1991) aponta que ao estudar a interação do homem com o meio ambiente é fundamental considerar o 

papel do indivíduo na sociedade, pois o ambiente tem uma grande influência sobre o processo social. Bandeira, Bonfim 

e Sales (2012) citam que o poder público, muitas vezes, julga as mudanças no ambiente como necessárias para a 

qualidade de vida do cidadão, mas se a intervenção for falha do ponto de vista cultural, pode até ser ignorada pela 
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população. Por esse motivo é necessário trabalhar juntamente com o Plano Diretor o sentimento de pertença dos 

cidadãos, que assim terão instrumentos para construir sua identidade em conjunto com a organização do Plano Diretor. 

 De acordo com Drabik et. al. (2014) quanto mais forem acessíveis à criatividade e estimularem a participação 

da população, melhor serão atendidos os objetivos dos Planos Diretores. Assim, é fundamental a participação na 

elaboração e controle do Plano Diretor para que as necessidades da população sejam levadas em consideração, pois 

quanto mais conhecimento existe maior é a discussão dos assuntos, que resultam em melhores decisões (MORAES, 

2010). 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este artigo trouxe à discussão o assunto do planejamento urbano, especificamente no aspecto do Plano Diretor 

Participativo e da importância de sua relação com os conceitos da Psicologia Ambiental para o auxílio na concretização 

das ações propostas. O problema de pesquisa inicialmente estabelecido foi questionar como os conceitos da psicologia 

ambiental podem auxiliar no desenvolvimento, implantação e manutenção do Plano Diretor Participativo. 

A hipótese inicial deste estudo é a de que a implantação de um Plano Diretor Participativo tenha resultados 

mais eficientes quando inter-relacionados com a Psicologia Ambiental e de que com a utilização dos conceitos da 

Psicologia Ambiental seja possível compreender como os indivíduos percebem o ambiente auxiliando no planejamento 

urbano.  

O objetivo geral do presente estudo foi demonstrar como os Planos Diretores Municipais podem ser auxiliados 

através do trabalho multidisciplinar ao se utilizar das considerações da psicologia ambiental. O tema do trabalho foi 

introduzido através de pesquisa bibliográfica e no início do artigo foi explicado sobre o Plano Diretor Participativo, 

juntamente com uma breve descrição histórica. A partir da pesquisa sobre os conceitos de Plano Diretor, Planejamento 

Urbano e Psicologia Ambiental foi discorrido a respeito da relação entre eles, promovendo assim sua conexão, a fim de 

demonstrar a importância da utilização dos conceitos da Psicologia Ambiental para o Planejamento Urbano. 

Com base nas referências citadas percebe-se que quando os cidadãos possuem conhecimentos científicos e 

técnicos da problemática em que o sistema público pretende intervir e quando o homem e o ambiente são 

compreendidos através de sua interação, a população sente-se motivada a participar e pertencente daquele local. 

Desta forma, a hipótese deste estudo foi confirmada, pois o estudo da interação entre o homem e o meio é 

fundamental para sua efetiva participação na sociedade, tanto nas fases de elaboração quanto nas de implementação das 

políticas urbanas. 

Este estudo não se finda por aqui, senão coloca apenas como introdução para a realização de outras pesquisas, 

pois a interdisciplinaridade entre o campo da psicologia com o urbanismo ainda possui poucas publicações, havendo 

ainda muito a ser discutido. 
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